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Suspensa nhorma que inclui professores no grupo prioritario de vacinas

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal, suspendeu, liminarmente, os efeitos de resolucéo
do municipio de Esteio (RS) que permitiaainclusdo dos profissionais da educacéo escolar basica dos
estabel ecimentos locais entre os destinatarios prioritérios das doses das vacinas contraa Covid-19. Na
liminar deferida, o ministro determinou a0 municipio que observe as diretrizes do Plano Nacional de
Operacionalizagéo da V acinagéo.
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Na reclamacéo, o Ministério Publico do Estado do Rio Grande do Sul questiona decisdo do Tribunal de
Justicalocal que manteve a validade da Resolucéo conjunta 01/2021 do municipio.

Alega, entre outros pontos, que ainclusdo dos professores nas prioridades preteriu outros grupos que
estavam a sua frente, em afronta ao entendimento do Supremo, que, em diversos julgados, destacou a
necessidade de diretrizes pautadas em critérios técnico-cientificos, com a defini¢éo de ordem de
preferéncia entre os grupos prioritarios e, dentro dos respectivos grupos, a ordem de precedéncia dos
subgrupos nas distintas fases de imunizacéo.

Apesar da devida deferéncia aos profissionais da educacéo, em razdo darelevancia dos servicos
prestados por eles, Toffoli assinalou que qualquer alteracdo na politica nacional de vacinacéo deve vir
acompanhada da estimativa de pessoas a serem contempladas e da fundamentagdo pautada em
peculiaridades locais de logistica que detalhem sua viabilizacdo, o que n&o verificou na resolugéo.
Diferentemente da politica proposta pelo municipio, o ministro observou que a ordem cronol égica de
prioridade instituida pel o governo federal se apoia em critérios cientificos e diretrizes de 6rgéos
reconhecidos nacional e internacionalmente. Com informacdes da assessoria do STF.
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